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Grupo de Trabalho: GT-Mananciais da CT-RN e CT-Rural 

Reunião: 69ª Reunião  

Data: 12/05/2023 – 9h às 12h 

Local: Videoconferência – Google Meet: meet.google.com/qsw-wauh-uyf 

Assunto(s) em 

discussão: 

Nesta reunião, foi aprovado parecer sobre projetos aptos a serem aprovados para 

financiamento de acordo com o Ato Convocatório para Chamamento Público de Projetos nº 

002/2022 da Política de Mananciais das Bacias PCJ. Foi realizada uma discussão a respeito 

de projetos e ações da Política de Mananciais PCJ e sobre o Projeto Cantareira, organizado 

pela Agência PCJ. 

Pauta: 

1. Abertura; 

2. Aprovação da minuta da Memória Técnica da 68ª Reunião, realizada em 06/04/2023; 

3. Informes; 

4. Agenda - alteração da 70ª Reunião do GT-Mananciais do dia 02/06;  

5. Manifestação sobre a indicação para o financiamento de projetos em áreas com classes 

de prioridade “1”, “2” e “3” referentes ao Ato Convocatório para Chamamento Público de 

Projetos nº 002/2022 da Política de Mananciais das Bacias PCJ;  

- Marina Barbosa e equipe da Agência de Bacias PCJ – Assessoria Ambiental; 

6. Apresentação 1: “Atualização de todos os projetos e ações da Política de Mananciais PCJ 

e planejamento das atividades futuras”; 

- Marina Barbosa e equipe da Agência de Bacias PCJ – Assessoria Ambiental; 

7. Apresentação 2: “Projeto Cantareira PCJ – expectativas e ações previstas (Plano de 

Trabalho)”; 

- Agência de Bacias PCJ / Coordenação do GT-Mananciais / SE dos Comitês PCJ; 

8. Palavra Aberta / Outros Assuntos; 

9. Encerramento. 

Conclusões e 

Encaminhamentos: 

A reunião foi iniciada pelo Sr. Denis Herisson (CATI/SAA), coordenador do GT-
Mananciais e coordenador-adjunto da CT-Rural e pelo Sr. João Demarchi (IZ/APTA), 
coordenador da CT-RN que agradeceram a presença de todos e desejaram boa reunião. 
Quanto ao item 2, o Sr. Denis informou aos presentes sobre o envio da minuta de Memória 
Técnica da 68ª Reunião do GT-Mananciais, realizada em 06/04/2023, junto da convocação 
e abriu a palavra aos presentes para manifestações sobre o conteúdo. A Sra. Luiza Ishikawa 
Ferreira (ONG Jaguatibaia) e o Sr. Demarchi encaminharam algumas melhorias de redação. 
Assim, submeteu a minuta com as sugestões aos membros, sendo aprovada por 
unanimidade. Quanto ao item 3, o Sr. Denis passou para os informes: a) o Sr. Denis 
informou sobre os trabalhos no âmbito do GT-Cartilha da CT-Rural para difundir 
informações acerca da Portaria de Potabilidade nº 888/2021 do Ministério da Saúde. 
Informou que a proposta é de elaborar um mapa, em formato A2, com diretrizes do que 
pode ou não ser realizado na propriedade rural e mais QR CODE de acessos a informações 
já disponibilizadas por outras instituições; b) o Sr. Demarchi informou sobre o participação 
no terceiro encontro do projeto Gota D’Água e destacou o trabalho realizado pelo Consórcio 
PCJ, que está trabalhando em 2023 o tema da participação em comitês mirins de bacias 
hidrográficas e destacou o importante trabalho de buscar mais participação nestes espaços 
colegiados. Recomendou a todos que acessem a Coleção PROFCIAMB - Guias 
educacionais, onde participou como autor de um capítulo da publicação “Água e 
Sustentabilidade: Bases Conceituais para o Ensino das Ciências Ambientais”; c) o Sr. 
Miguel Milinski (AAMHOR e DAEE Rio Claro) informou sobre a participação de membros 
deste GT e da Assessoria Ambiental da Agência PCJ na reunião da APA-Corumbataí e 
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Piracicaba e houve a apresentação sobre a Política de Mananciais das Bacias PCJ e troca de 
experiências com membros do CBH Tietê Jacaré (CBH-TJ). Quanto ao item 4, o Sr. Denis 
convidou o Sr. Tiago Georgette (Agência PCJ - SE/PCJ) que informou da necessidade de 
mudança de data da próxima reunião já que previamente estava agendada para o dia 
02/06/2023, mas nessa data foi agendada a 12ª Reunião Extraordinária Conjunta da Câmara 
Técnica de Planejamento e Plano de Bacias e na sequência a 89ª Reunião Ordinária da 
Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ. Como a CT-PL, por ser um 
extrato da Plenária dos Comitês PCJ, tem prioridade de agenda, a reunião do GT-
Mananciais deverá ser reagendada. Assim, após debate e avaliação de datas, ficou definido 
que a 70ª Reunião do GT-Mananciais será reagendada para o dia 30/06/2023 às 9h. O Sr. 
Demarchi reforçou a importância dos membros sempre acompanharem a agenda das 
reuniões dos Comitês PCJ no site dos Comitês PCJ. Quanto ao item 5, o Sr. Denis convidou 
a Sra. Marina Barbosa (Assessoria Ambiental - Agência PCJ) que apresentou o Ato 
Convocatório para Chamamento Público de Projetos nº 002/2022. Informou que o Plano 
das Bacias PCJ 2020-2035 estipula que investimentos com recursos da cobrança deverão 
priorizar áreas 4 e 5 dos mapas de priorização para cada foco de investimentos explicitado 
no Plano das Bacias PCJ 2020-2035. Mas como o Ato Convocatório envolve possibilidade 
de investimentos em áreas de menor prioridade, o secretário-executivo dos Comitês PCJ 
solicitou que o GT-Mananciais se manifeste a respeito da inclusão de projetos em áreas de 
menor prioridade. A Sra. Marina explicou que as classes são determinadas no Caderno 
Temático de Uso da água e do solo no meio rural e Recomposição Florestal (CRF) do Plano 
de Bacias PCJ 2020-2035. Informou que neste ciclo, 7 municípios paulistas protocolaram 
projetos: Louveira, Analândia, Jundiaí, Piracicaba, Limeira, Atibaia e Charqueada, sendo 
que os municípios de Analândia e Charqueada são áreas de classe 2 e 1, respectivamente. O 
volume a ser investido será de R$ 2.516.913,28, sendo R$ 1.809.508,15 investido com 
recursos da cobrança. O Sr. Denis agradeceu a apresentação e abriu para dúvidas e 
esclarecimentos dos membros. Solicitaram a palavra os Srs. Paulo Mancuso (PM de 
Hortolândia/SP), Petrus Weel (Cooperativas de Holambra), Paola Tokumoto (PM de 
Charqueada/SP), João Demarchi (IZ/APTA), Miguel Milinski (AAMHOR e DAEE Rio 
Claro) que discutiram sobre os critérios de avaliação das áreas, recursos para PSA e 
estabelecimento de áreas pilotos em cada município das Bacias PCJ, manutenção da 
participação do município de Atibaia, histórico do processo de decisão dos critérios de 
priorização considerando os projetos pilotos e as classes após a aprovação do atual Plano de 
Bacias e a ampliação da participação de municípios. O Sr. Denis agradeceu e colocou em 
apreciação a proposta de um Parecer Técnico aprovando a proposta, mas com a ressalva de 
que o município de Atibaia/SP possa receber o recurso se apresentar complementação 
informando que não irá usar o recurso em mais de uma sub-bacia para não contrariar o 
disposto na Política de Mananciais. A proposta foi aprovada por todos os presentes. O Sr. 
Denis agradeceu e informou que essa manifestação será encaminhada para a SE/PCJ em 
tempo oportuno. Quanto ao item 6, o Sr. Denis convidou a Sra. Marina Barbosa que fez uma 
apresentação sobre os projetos e ações da Política de Mananciais das Bacias PCJ. 
Apresentou os projetos já concluídos (Salto, Holambra, Analândia, Charqueada/São Pedro, 
Limeira e Cordeirópolis) e os em execução (Camanducaia/MG, Artur Nogueira, Jaguariúna, 
Charqueada, Piracaia, Jundiaí, Piracicaba e Limeira). Informou que os próximos 
empreendimentos em licitação são: i. Projetos Integrais de Propriedade (PIPs) de Santa 
Gertrudes, Ipeúna, Rio Claro e Cordeirópolis com início em maio/2023; ii. Capacitação para 
o PMMA e Cerrado com previsão de início em maio/2023; iii. PIPs Rio Claro com previsão 
de início em junho/2023; iv. Licitação em áreas a serem selecionadas até 09/06/23; vi. 
Assinatura do contrato da CAIXA dos 7 empreendimentos selecionados pelo Ato 
Convocatório nº 002/2023. O Sr. Denis agradeceu a apresentação e abriu para dúvidas e 
esclarecimentos dos membros e não havendo deu prosseguimento à pauta. O Sr. Demarchi 
ressaltou a importância da licitação de Capacitação do PMMA ser finalizada logo, 
considerando o largo tempo decorrido para sua elaboração. Quanto ao item 7, o Sr. Denis 
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convidou a Sra. Bruna Petrini (Assessoria Ambiental - Agência PCJ) que apresentou 
detalhes sobre o Projeto Cantareira, iniciativa financiada pela SABESP com recursos na 
ordem de R$ 8,75 milhões ao longo dos próximos cinco anos em municípios a montante do 
Sistema Cantareira. Os municípios da Bacia do Cantareira contemplado são cinco paulistas: 
Bragança Paulista, Joanópolis, Nazaré Paulista, Piracaia, Vargem; e quatro mineiros: 
Camanducaia, Extrema, Itapeva e Sapucaí-Mirim. Na região serão feitos os diagnósticos 
ambientais de propriedades rurais, com projeto executivo (PIPs) e ações de intervenção de 
adequação ambiental. As ações buscam garantir mais água para o Sistema Cantareira ao 
longo dos próximos anos e a priorização será a estabelecida no Caderno CRF do Plano de 
Bacias. Informou que foi criada a UGP Regional Cantareira, para diretrizes gerais e que 
conta com um representante titular e um suplente das entidades Agência PCJ, SABESP, 
Comitês PCJ, ANA, CATI/SAA, TNC, IPÊ, Fundação Florestal e IGAM. Uma UGP em 
cada município abrangido deverá ser formada, sendo que já existem UGPs nos municípios 
de Camanducaia/MG, Joanópolis/SP, Piracaia/SP e Extrema/MG; está em criação o de 
Itapeva/MG; e deverão ser criados os de Bragança Paulista/SP, Vargem/SP, Nazaré 
Paulista/SP e Sapucaí Mirim/MG. Visitas estão sendo agendadas nesses municípios para 
apoiar a formação e esclarecimentos de dúvidas. As próximas ações programadas são a 
definição de cronograma de ações por município e a elaboração de Termo de Referência e 
contratação de UCE prospecção de áreas para os municípios que necessitarem. O Sr. Denis 
agradeceu a apresentação e abriu para dúvidas e esclarecimentos dos membros. Solicitaram 
a palavra os Srs. Miguel Milinski (AAMHOR e DAEE Rio Claro), João Demarchi 
(IZ/APTA), Denis Herisson (CATI/SAA), Marina Barbosa (Agência PCJ) e João Baraldi 
(SR Rio Claro) que discutiram sobre composição da UGP Regional, uso do recurso 
respeitando as diretrizes da Política de Mananciais das Bacias PCJ, uso do recurso tanto em 
municípios de SP e MG, sobre as ações de interlocução realizadas nos municípios com foco 
em lançar o programa e uma segunda edição mais técnica para os representantes municipais 
e a importância da divulgação sobre a aplicação dos recursos dos Comitês PCJ na porção 
mineira da bacia. Pelos Comitês PCJ são representantes na UGP Regional Cantareira os Srs. 
João Demarchi (IZ/APTA) e Denis Herisson (CATI/SAA); da Agência PCJ as 
representantes são as Sras. Patricia Barufaldi e Marina Barbosa. A próxima reunião está 
agendada para o dia 20/06. Quanto ao item 8, o Sr. Denis abriu espaço para outros assuntos 
e o Sr. Paulo Mancuso (PM de Hortolândia/SP) questionou sobre a operacionalização do 
módulo de regularização ambiental do Sistema do CAR-SP. O Sr. Denis informou que ainda 
não está disponibilizado e ressaltou que os produtores devem aderir ao PRA e se a área tiver 
áreas protegidas acima do necessário, poderá disponibilizar como cota para outras 
propriedades que demandem restauração. O Sr. Denis reforçou que o sistema CAR-SP foi 
alterado, não sendo mais o Sistema SARE/SIGAM. Mas ressaltou que quem iniciou o 
procedimento no Sistema SARE, deverá concluir por ele. Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Denis Herisson (CATI/SAA) agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião. 

Próxima reunião: 70ª Reunião – 30/06/2023 às 9h. 

Observações: 

Política de Mananciais dos Comitês PCJ - link 

Portaria GM/MS nº 888/2021 - link 

3º Encontro do Projeto Gota D’Água - Consórcio PCJ - link 

Coleção PROFCIAMB - Guias educacionais - link 

Agenda de reuniões dos Comitês PCJ - link 

Ato Convocatório para Chamamento Público de Projetos nº 002/2022 - link 

Caderno Temático de Uso da água e do solo no meio rural e Recomposição Florestal - link 

Site da Agência PCJ sobre Plano de Bacias dos Comitês PCJ - link 

Notícia: Projeto Cantareira PCJ terá R$8,75 milhões de investimentos nos próximos cinco 

anos - link 
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Sistema SICAR-SP - link 

Responsável pela 

redação: 
Equipe de apoio às Câmaras Técnicas da Secretaria Executiva dos Comitês PCJ.  

 

Participantes – Nome completo (Entidade) 

1 Adriana Sacioto Marcantonio, (APTA/SAA/) 
2 Allan Campos, (Agência das Bacias PCJ) 

3 Bruna Petrini, (Agência das Bacias PCJ) 
4 Cláudia M Attanasio (APTA Regional Piracicaba) 

5 Denis Herisson da Silva, (CATI) 
6 Paulo José Mancuso (P.M. de Hortolândia) 

7 Fabio Coca, (Agência das Bacias PCJ) 
8 Felipe Requena, (Agência das Bacias PCJ) 

9 Henrique Bellinaso (CATI/SAA) 
10 João José Assumpção de Abreu Demarchi, (IZ/APTA) 

11 João Primo Baraldi, (Sindicato Rural de Rio Claro) 
12 Luiza Ferreira (ONG Jaguatibaia) 

13 Marina Peres Barbosa (Agência das Bacias PCJ) 
14 Mateus Ismael (Agência das Bacias PCJ) 

15 Miguel Milinski (AAMHOR e DAEE Rio Claro) 

16 Paola Mandetta Tokumoto (P.M. de Charqueada) 
17 Petrus Weel, (Cooperativas de Holambra) 

18 Tiago Georgette (Agência das Bacias PCJ) 
19 Vitor Bragotto (P.M. de Limeira) 

 
 
 


